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Introducao

O programa de pesquisa Memadria da Administragao Publica Brasileira (MAPA) tem se dedicado
aos estudos sobre esta tematica em trabalhos variados, disponibilizados no formato de uma
base de dados que relune informacGes sobre a organizagdo administrativa desde o periodo
colonial, integrante do Sistema de Informac6es do Arquivo Nacional (SIAN), além de uma série

de outros trabalhos, como livros, artigos, glossario, dicionario e papers.

Por um lado, tais estudos tém por objetivo ampliar o conhecimento sobre a organizagdo e
funcionamento da administracdo publica central e federal, em especial, a relacdo dos érgaos e
entidades com as fungdes exercidas ao longo de suas trajetdrias. A realizacdo desses estudos
justifica-se, por um lado, pela crescente demanda imposta ao Arquivo Nacional no cumprimento
de suas atribuicGes regimentais e, portanto, pela exigéncia da elaboragdo de a¢des voltadas ao
Poder Executivo federal. Por outro, se filiam ainda a tradi¢ao de divulgar e facilitar o acesso do
pesquisador as fontes de pesquisa, bem como constituir obras de referéncia nas areas de

histdria e arquivologia.

Nesta perspectiva, esta breve andlise da reforma administrativa de 2023 faz parte do esforgo de
pesquisa sobre a genealogia dos ministério brasileiros, iniciado em 2009 e que resultou em

diferentes trabalhos, como a série de publicac6es Cadernos MAPA, o Glossario dos Ministérios

Brasileiros, lancado em 2017, e a apresentacdo Aspectos gerais da reforma administrativa de

2019, todos disponiveis no sitio MAPA. Este projeto procurou recuperar o percurso das
secretarias de Estado, que vigoraram com esta denominacdo entre 1821 e 1891, dos ministérios
e secretarias republicanas ao longo do século XX até os dias atuais, e das funcdes
desempenhadas por essas estruturas administrativas, num processo de crescente
complexificagdo da estrutura e da modelagem institucional, resultado da especializagdo das

diferentes dreas de governacgao.

De modo geral, a reforma empreendida pela medida proviséria n. 1.154, de 12 de janeiro de
2023, retoma a estrutura que esteve vigente na maior parte do periodo compreendido entre
2003 e 2016, anos dos governos de Luiz Inacio Lula da Silva e Dilma Roussef, alterada durante o

governo de Michel Temer, e que foi bastante reduzida em 2019, no governo de Jair Bolsonaro.

Dentre as principais mudancas, que podem ser observadas nos quadros abaixo, assinala-se a
recriacdo de estruturas como o Ministério da Fazenda; o Ministério do Desenvolvimento,
Industria e Comércio Exterior, com a denominagdo de Ministério do Desenvolvimento, Industria,
Comércio e Servicos; o Ministério da Cultura; o Ministério do Desenvolvimento Agrario,

denominado Ministério do Desenvolvimento Agréario e Agricultura Familiar; o Ministério do


http://mapa.an.gov.br/index.php/publicacoes2/76-cadernosmapa
http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/publicacoes/79-assuntos/producao/482-glossario-dos-ministerios
http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/publicacoes/79-assuntos/producao/482-glossario-dos-ministerios
http://mapa.an.gov.br/images/Reforma_Administrativa_2019.pdf
http://mapa.an.gov.br/images/Reforma_Administrativa_2019.pdf
http://mapa.an.gov.br/

Esporte; o Ministério da Pesca e Aquicultura; o Ministério das Mulheres, que, em 2003 foi criado
como uma secretaria especial da Presidéncia da Republica, mesmo caso do Ministério da
lgualdade Racial; o Ministério da Previdéncia Social; o Ministério da Assisténcia e Promogao
Social, denominado Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a
Fome e acrescido de novas fung¢des; o Ministério das Cidades; o Ministério dos Portos e
Aeroportos, juntando areas que entre 2007 e 2016 estavam a cargo de secretarias da
Presidéncia da Republica; o Conselho Nacional de Seguranca Alimentar e Nutricional; o Conselho
de Desenvolvimento Econdmico e Social, agora denominado Conselho de Desenvolvimento
Economico Social Sustentdvel; e a Secretaria de Comunicacdo Social da Presidéncia da

Republica.

No que se refere as novidades, destacam-se a criacdo do Ministério dos Povos Indigenas e a
divisdo do antigo Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo em duas novas estruturas,
o Ministério do Planejamento e Orcamento e o Ministério da Gestdo e da Inovacdo em Servicos
Publicos. Outra novidade foi o estabelecimento em quase todos os ministérios, com exce¢do do
Ministério da Defesa, da Controladoria-Geral da Unido, da Casa Civil e da Secretaria de
Comunica¢do Social da Presidéncia da Republica, de assessorias de Participacdo Social e
Diversidade, com a finalidade de fomentar e articular as relagdes politicas com movimentos
sociais e segmentos da sociedade civil, bem como fortalecer os canais de didlogo, estimular
parcerias e assessorar os ministros na formulacdo de politicas e diretrizes direcionadas a
promocdo da participa¢do social, da igualdade de género, étnica e racial, a protecdo dos direitos

humanos e ao enfrentamento de desigualdades sociais e regionais.

De forma semelhante, ressalta-se ainda a instituicdo de estruturas preocupadas com questées
ligadas ao meio ambiente e aos impactos provocados pela mudanca climatica, em outas pastas
além do Ministério do Meio Ambiente e Mudancga do Clima, como a Secretaria de Economia
Verde, Descarbonizacgdo e Bioindustria, do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio
e Servicos, e a Secretaria de Clima, Energia e Meio Ambiente, do Ministério das RelagGes

Exteriores.

Ainda que a ideia de transversalidade ndo seja exatamente algo novo no debate sobre politicas
publicas, tendo estado presente no primeiro governo Lula, especialmente no tocante a
temadticas como combate a pobreza, direitos humanos, pessoas com deficiéncia, igualdade de
género e racial e meio ambiente, na reforma administrativa empreendida em 2023 ela se tornou
uma caracteristica marcante, de modo que determinados temas sao tratados, no ambito das
politicas publicas, de forma mais ampla e horizontal, perpassando diferentes ministérios, num

esforco em articular agdes e programas em seus planejamentos (Natalino, 2009). Assim, mais



do que um conceito operacional na elaboragdo de politicas publicas, a transversalidade
apresenta-se como uma estratégia necessaria para administra¢do da variedade e complexidade
dos objetos sob a acdo do Estado, que se impdem como demandas sociais prementes para o
novo governo, num modelo organizativo complementar as estruturas burocraticas vigentes

(Serra, 2005).

Um exemplo disso pode ser visto na presenga de questdes ligadas as temdticas do meio
ambiente e da mudanga do clima na denomina¢do de estruturas de diversos orgdos e
ministérios, além daqueles pertencentes ao Ministério do Meio Ambiente e Mudanca do Clima,
tais como a Procuradoria Nacional de Defesa do Clima e do Meio Ambiente da Advocacia-Geral
da Unido, a Secretaria de Economia Verde, Descarboniza¢do e Bioindustria do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos, o Departamento para o Clima e
Sustentabilidade da Secretaria de Politicas e Programas Estratégicos do Ministério da Ciéncia,
Tecnologia e Inovacdo, e a Secretaria de Clima, Energia e Meio Ambiente no Ministério das

Relagbes Exteriores.

Por fim, ressaltamos que esta apresentacao se restringe a reforma administrativa aprovada pela
medida provisdria n. 1.154, de 12 de janeiro de 2023, e aos regimentos ministeriais publicados
nessa mesma data. Alguns desses ministérios e secretarias ja tiveram altera¢des aprovadas por
atos publicados em periodo imediatamente posterior, cuja andlise ndo estd contemplada neste

documento, mas pode ser pesquisada na base MAPA, disponibilizada no Sistema de Informacdes

do Arquivo Nacional (SIAN), no portal do Arquivo Nacional.



https://sian.an.gov.br/sianex/Consulta/login.asp
https://sian.an.gov.br/sianex/Consulta/login.asp

1 A organizacao basica dos orgaos da Presidéncia da Republica e dos

ministérios

1.1 Orgdos integrantes da Presidéncia da Republica

Casa Civil Casa Civil
Secretaria de Governo Secretaria de Relagdes Institucionais
Secretaria-Geral Secretaria-Geral

Gabinete Pessoal do Presidente da Republica Gabinete Pessoal do Presidente da Republica
Gabinete de Seguranga Institucional Gabinete de Seguranga Institucional
Autoridade Nacional de Protecao de Dados

Pessoais!

Secretaria de Comunicacao Social

1.2 Orgdos de assessoramento imediato da Presidéncia da Republica

Conselho de Governo Conselho de Governo
Conselho Nacional de Politica Energética Conselho Nacional de Politica Energética
Conselho do Programa de Parcerias de Conselho do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidéncia da Republica Investimentos da Presidéncia da Republica
Advocacia-Geral da Unido Advocacia-Geral da Unido
Assessoria Especial do Presidente da Assessoria Especial do Presidente da
Republica Republica

Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos

Conselho Nacional do Espago
Conselho de Desenvolvimento Econémico

Social Sustentavel

Conselho Nacional de Segurancga Alimentar e

Nutricional

1 A Autoridade Nacional de Protecio de Dados Pessoais foi transferida para o Ministério da Justica e
Seguranga Publica.



1.3 Orgdos de consulta da Presidéncia da Republica

Conselho da Republica

Conselho de Defesa Nacional

1.4 Ministérios

Conselho da Republica

Conselho de Defesa Nacional

Ministério da Agricultura, Pecuaria e

Abastecimento

Ministério da Cidadania (extinto)

Ministério da Ciéncia, Tecnologia e

Inovagoes
Ministério das Comunicag¢oes
Ministério da Defesa

Ministério do Desenvolvimento Regional

(extinto)

Ministério da Economia (extinto)

Ministério da Agricultura e Pecudria

Ministério do Desenvolvimento Agrario e

Agricultura Familiar
Ministério da Pesca e Aquicultura

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia

Social, Familia e Combate a Fome
Ministério do Esporte

Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao

Ministério das Comunicag¢des
Ministério da Defesa

Ministério da Integracdo e do

Desenvolvimento Regional
Ministério das Cidades
Ministério da Fazenda

Ministério do Planejamento e Orgamento

Ministério da Gestdo e da Inovagdo em

Servigos Publicos



Ministério da Educacdo

Ministério da Infraestrutura (extinto)

Ministério da Justica e Seguranca Publica

Ministério do Meio Ambiente

Ministério de Minas e Energia

Ministério da Mulher, da Familia e dos

Direitos Humanos (extinto)

Ministério das Relagdes Exteriores

Ministério da Saude

Ministério do Turismo

Controladoria-Geral da Unido

Ministério do Trabalho e Previdéncia

Ministério do Desenvolvimento, Industria,

Comeércio e Servigos

Ministério da Educacdo

Ministério dos Transportes

Ministério dos Portos e Aeroportos

Ministério da Justica e Segurancga Publica

Ministério dos Povos Indigenas

Ministério do Meio Ambiente e Mudanc¢a do

Clima

Ministério de Minas e Energia

Ministério dos Direitos Humanos e da

Cidadania

Ministério das Mulheres

Ministério da Igualdade Racial

Ministério das Relagdes Exteriores

Ministério da Saude

Ministério do Turismo

Ministério da Cultura

Controladoria-Geral da Unido

Ministério do Trabalho e Emprego

Ministério da Previdéncia Social



2 A reforma administrativa de 2023: aspectos gerais

2.1 Orgdos integrantes da Presidéncia da Republica

A Casa Civil absorveu as atribuicbes relacionadas ao Programa de Parcerias de
Investimentos, antes a cargo do extinto Ministério da Economia, e fungbes referentes a
verificacdo prévia da constitucionalidade e da legalidade dos atos presidenciais, publicacdo
e preservacdo dos atos oficiais do presidente da Republica, entre outras, que pertenciam a
Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica. Além do Programa de Parcerias de
Investimentos, a Casa Civil absorveu a Imprensa Nacional, antes subordinada a Secretaria-

Geral.

A Secretaria de Governo teve seu nome alterado para Secretaria de Relagdes Institucionais,
e manteve suas atribuicdes, acrescidas de novas que reforcaram seu papel na coordenagao
da interlocu¢do do Poder Executivo federal com as organizacdes internacionais e com as

organizagdes da sociedade civil.

A Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica passou por uma grande reformulacdo, com
a transferéncia de parte de suas antigas fun¢des e da Imprensa Nacional para a Casa Civil.
Além disso, foram atribuidos a Secretaria-Geral os assuntos relacionados as politicas para a
juventude, que estavam a cargo do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos

Humanos, inclusive a Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional da Juventude.

Foi recriada a Secretaria de Comunicacdo Social da Presidéncia da Republica, extinta em
2016, quando suas atribui¢cdes foram incorporadas pela Casa Civil. A nova secretaria assumiu
funcdes antes a cargo do Ministério das Comunicacbes, bem como a Empresa Brasil de
Comunicacgdo (EBC). Em sua estrutura destaca-se a criacdo da Secretaria de Politicas Digitais,
composta pelos departamentos de Promocdo da Liberdade de Expressdo, e de Direitos na

Rede e Educac¢do Midiatica.

O Gabinete Pessoal do Presidente da Republica manteve suas atribuicGes, acrescidas de
novas, como a de planejar e coordenar assuntos especificos indicados pelo presidente da

Republica.



O Gabinete de Seguranga Institucional manteve suas atribuicdes, com destaque para a
transformacgao do Departamento de Seguranca da Informagdo em Secretaria de Seguranca

da Informacao e Cibernética.

A Autoridade Nacional de Prote¢do de Dados Pessoais foi transferida para o Ministério da

Justica e Seguranca Publica.

2.2 Orgdos de assessoramento imediato da Presidéncia da Republica

Foram recriados dois conselhos extintos em 2019, o Conselho Nacional de Seguranca
Alimentar e Nutricional (Consea) e o Conselho de Desenvolvimento Econ6mico e Social, que

passou a ser denominado Conselho de Desenvolvimento Econ6mico Social Sustentavel.

O Conselho de Governo, o Conselho Nacional de Politica Energética e o Conselho do
Programa de Parcerias de Investimentos foram mantidos, sem alteracdo de suas

competéncias.

A Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos foi extinta, tendo parte de suas atribui¢des

transferidas a Assessoria Especial do Presidente da Republica.

A Advocacia-Geral da Unido teve sua estrutura ampliada, com destaque para a expansdo da
Procuradoria-Geral da Unido, a estrutura¢do da Procuradoria-Geral Federal e a criagdo da
Procuradoria Nacional da Unido de Defesa da Democracia, evidenciando a relevancia que as
questdes relacionadas ao enfrentamento de ataques a democracia assumiram nos ultimos

anos, e da Procuradoria Nacional de Defesa do Clima e do Meio Ambiente.

A Assessoria Especial do Presidente da Republica manteve suas atribui¢Ges, acrescidas de

novas, parte delas transferidas da Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos.

2.3 Orgdos de consulta da Presidéncia da Republica

Ndo houve alteracdo nos 6rgaos de consulta, a saber: Conselho da Republica e Conselho de

Defesa Nacional.



2.4 Ministérios

= O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento teve sua denominacao alterada para
Ministério da Agricultura e Pecuaria, e perdeu as fun¢Ges relacionadas a pesca, aquicultura,
abastecimento, desenvolvimento agrério, reforma agraria, agricultura familiar, entre outras,
e os respectivos orgdos executores, que deram origem a duas novas pastas: o Ministério da
Pesca e Aquicultura e o Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura Familiar. Além
disso, teve o Servico Florestal Brasileiro transferido para o Ministério do Meio Ambiente e

Mudanga do Clima.

= O Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura Familiar abrange as areas que
compuseram o antigo Ministério do Desenvolvimento Agrario, criado em 1996 e extinto em
2016. O 6rgdo assumiu atribuicGes do Ministério da Agricultura e Pecudria relativas a
reforma agrdria, agricultura familiar e abastecimento, com seus respectivos érgdos
executores. Teve incorporada a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de Sdo Paulo
(CEAGESP), que compunha o antigo Ministério da Economia. Em sua estrutura destaca-se a
criagdo da Secretaria de Territérios e Sistemas Produtivos Quilombolas e Tradicionais e da

Subsecretaria de Mulheres Rurais, ligada a Secretaria-Executiva.

= O Ministério da Pesca e Aquicultura abrange as dreas que compuseram a antiga pasta de
mesmo nome que foi extinta em 2015. O érgdo assumiu atribuicdes do Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento relativas as politicas nacionais para a pesca artesanal

e a aquicultura familiar.

= Duas novas pastas foram criadas a partir da extingdo do Ministério da Cidadania: o

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, e o
Ministério do Esporte, que constituem, praticamente, a recriagdio do Ministério do
Desenvolvimento Social e do Ministério do Esporte, criados em 2003 e extintos em 2019.
Além disso, outras competéncias do Ministério da Cidadania retornaram as pastas de onde
sairam em 2019, as relativas a prevengdo, tratamento, recuperagao e reinsergao social de
usuarios e dependentes de drogas, transferidas para o Ministério da Justica e Seguranga

Publica, e aquelas relacionadas ao associativismo e cooperativismo urbanos, deslocadas

para o Ministério do Trabalho e Emprego.

= Além das competéncias transferidas do Ministério da Cidadania, o Ministério do

Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome assumiu fungdes
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relacionadas a politica para familia, que pertenciam ao Ministério da Mulher, da Familia e
dos Direitos Humanos, embora seu escopo tenha sido modificado. Em sua estrutura destaca-
se, ainda, a inclusdo da Secretaria Extraordinaria de Combate a Pobreza e a Fome em moldes
semelhantes a Secretaria Extraordindria para Superacdo da Extrema Pobreza, que existiu no

antigo Ministério do Desenvolvimento Social, entre 2011 e 2019.

No Ministério do Esporte, criado a partir da extingdo do Ministério da Cidadania, destacam-
se a vinculagdo da Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD) a Secretaria-
Executiva e a transformacao da Secretaria Nacional de Incentivo e Fomento ao Esporte em

uma diretoria, também subordinada a Secretaria-Executiva.

Quatro novas pastas foram criadas com a extingdo do Ministério da Economia: o Ministério
da Fazenda, o Ministério do Planejamento e Orcamento, o Ministério da Gestdo e da
Inovagdo em Servigos Publicos e o Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e
Servigos. Como referido acima, a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de Sdo Paulo
(CEAGESP) foi transferida para o Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura
Familiar, e as atribuicGes relacionadas ao Programa de Parcerias de Investimentos foram

para a Casa Civil.

O Ministério da Fazenda se constitui, praticamente, como uma recriagao do Ministério da
Fazenda extinto em 2019, cujas fungdes foram absorvidas pelo Ministério da Economia.
Nesta pasta destacam-se a recriagdo das secretarias de Politica Econdmica e de Assuntos
Internacionais, como drgaos especificos singulares, e o estabelecimento da Secretaria de

Reformas Econdmicas e da Secretaria Extraordinaria da Reforma Tributaria.

O Ministério da Gestao e da Inovagao em Servigos Publicos resultou de uma divisdao do
antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo, que teve suas fungdes
incorporadas ao Ministério da Economia por ocasido da reforma administrativa de 2019. A
pasta assumiu ainda as competéncias relacionadas a politica nacional de arquivos, bem

como o Arquivo Nacional, que estavam no Ministério da Justica e Seguranca Publica.

Outro resultado da divisdo do antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestdo, que teve suas fungdes incorporadas ao Ministério da Economia por ocasido da
reforma administrativa de 2019, foi a criagdo do Ministério do Planejamento e Orgamento,
ao qual ficaram vinculados a Fundacdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE)

e o Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada (Ipea).

11



O Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos constitui, praticamente,
uma recriacao do Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servicos, criado em 1992 e
extinto em 2019, cujas fun¢des foram absorvidas pelo Ministério da Economia. Na estrutura
desta nova pasta destaca-se a criacdo de Secretaria de Economia Verde, Descarbonizagdo e
Bioindustria, incorporando a preocupagao com as questSes ambientais de forma mais

acentuada em seu ambito de atuacdo.

Trés novas pastas foram estabelecidas a partir da extingdo do Ministério da Mulher, da
Familia e dos Direitos Humanos: o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, o
Ministério das Mulheres e o Ministério da Igualdade Racial. Além disso, as fungdes
relacionadas a politica para a juventude foram transferidas para a Secretaria-Geral da

Presidéncia da Republica.

No Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, estabelecido a partir da extingdo do
Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, destaca-se a criagao de estruturas
que parecem revelar o peso adquirido por tematicas pertencentes a pasta: a Secretaria
Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ e a Diretoria de Promoc¢do dos Direitos da
Populagdo em Situacdo de Rua, no ambito da Secretaria Nacional de Promocao e Defesa dos

Direitos Humanos.

No Ministério da Igualdade Racial, estabelecido a partir da extingdo do Ministério da Mulher,
da Familia e dos Direitos Humanos, destaca-se a criacdo de duas secretarias que igualmente
evidenciam a importancia de tematicas muito discutidas nos ultimos anos: a de Politicas de
Acles Afirmativas, Combate e Superacdo do Racismo, e a de Politicas para Quilombolas,

Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e Ciganos.

No Ministério das Mulheres observa-se a permanéncia de quase todas as estruturas
pertencentes a Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres, do Ministério da Mulher,
da Familia e dos Direitos Humanos, com destaque para a transformacdo de dois antigos
departamentos em secretarias nacionais: de Autonomia Econémica e de Enfrentamento a

Violéncia Contra Mulheres.

O Ministério do Desenvolvimento Regional foi transformado em Ministério da Integragao e

do Desenvolvimento Regional e parte de suas competéncias deu origem ao Ministério das

12



Cidades. Na sua esfera foram mantidas as atribui¢Ges ligadas ao desenvolvimento regional,

a protecao e defesa civil, e a gestdo de riscos e desastres.

O Ministério das Cidades foi recriado, abrangendo quase que as mesmas as areas que
compuseram a antiga pasta de mesmo nome que foi extinta em 2019, e que haviam sido
absorvidas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, a saber: as questdes relacionadas
a politica de desenvolvimento urbano e ordenamento do territério urbano; politicas
setoriais de habitacdo, de saneamento ambiental, de mobilidade e transito urbano, entre
outras. O Ministério das Cidades também absorveu as competéncias antes desempenhadas
pela Fundacdo Nacional de Saude (FUNASA) do Ministério da Saude, cuja extin¢do foi
proposta pela medida provisérian. 1.156, de 12 de janeiro de 2023. Em termos de estrutura,
destaca-se a criagcdo da Secretaria Nacional de Politicas para os Territdrios Periféricos,
encarregada da formulagdo da politica integrada e transversal de intervenc¢ado nos territérios

periféricos, com o objetivo de reduzir as desigualdades nas cidades.

O Ministério da Infraestrutura foi transformado em Ministério dos Transportes e perdeu as
atribuicdes relacionadas as politicas destinadas aos portos e aeroportos, que deram origem
ao Ministério dos Portos e Aeroportos. Na sua estrutura, destaca-se a divisdo da antiga
Secretaria Nacional de Transportes Terrestres em Secretaria Nacional de Transporte
Rodoviario e Secretaria Nacional de Transporte Rodovidrio, além da manuteng¢do da

Secretaria Nacional de Transito.

A criagcdo do Ministério dos Portos e Aeroportos, que assumiu as atribuicées a cargo do
Ministério da Infraestrutura, transformado em Ministério dos Transportes, conferiu um
destaque para essas questdes. Retomou, de certa forma, o que ocorreu em 2007, quando
foram criadas secretarias especificas, a Secretaria Especial de Portos, subordinada
diretamente a Presidéncia da Republica, e a Secretaria de Aviagao Civil, instituida na esfera
do Ministério da Defesa e transferida para a Presidéncia da Republica em 2011, sendo ambas

extintas em maio de 2016.

O Ministério de Trabalho e Previdéncia foi transformado em Ministério do Trabalho e
Emprego, com a perda das fungdes relacionadas a previdéncia, que deu origem ao
Ministério da Previdéncia Social. Além disso, foram transferidas para sua esfera as
competéncias e estruturas referentes ao associativismo e ao cooperativismo urbanos, antes

a cargo do Ministério da Cidadania.
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O Ministério da Previdéncia Social, que assumiu atribuicdes pertencentes ao Ministério do
Trabalho e Previdéncia, transformado em Ministério do Trabalho e Emprego, reproduz em
grande parte a organizacao do antigo Ministério da Previdéncia Social, que foi extinto em
2015. Destacam-se, em sua estrutura, a transformacao da Subsecretaria do Regime Geral
de Previdéncia Social em Secretaria de Regime Geral de Previdéncia Social, que também
absorveu as fungdes da Subsecretaria da Pericia Médica Federal, e a jungdo das antigas
Subsecretaria dos Regimes Proprios de Previdéncia Social e Subsecretaria do Regime de

Previdéncia Complementar em Secretaria de Regime Préprio e Complementar.

O Ministério do Turismo teve transferidas as fun¢des relacionadas as politicas nacionais para
cultura, que deram origem ao Ministério da Cultura. Além disso, ocorreu uma redugdo no
numero de secretarias, com a fusdo das secretarias nacionais de Infraestrutura Turistica e
de Atracdo de Investimentos, Parcerias e ConcessGes, dando origem a Secretaria de

Sustentabilidade, Desenvolvimento Territorial e Infraestrutura em Turismo.

No Ministério da Cultura, recriado com as mesmas atribui¢Ges da antiga pasta extinta em
2019, que foram absorvidas pelo Ministério da Cidadania e depois passaram para o
Ministério do Turismo, destacam-se a criacdo da Secretaria de Formacdo, Livro e Leitura, e
duas diretorias que incluiram novas tematicas: Diretoria de Promoc¢do das Culturas
Populares, da Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural, e a Diretoria de Politicas para

os Trabalhadores da Cultura, da Secretaria de Economia Criativa e Fomento Cultural.

O Miinistério da Justica e Seguranga Publica teve transferidas as fung¢des relacionadas a
politica nacional de arquivos e o Arquivo Nacional para o Ministério da Gestao e da Inovacado
em Servicos Publicos, e as relativas as politicas para indigenas e a Fundacdo Nacional do
indio (FUNAI) para o Ministério dos Povos Indigenas. Assumiu as funcdes da Autoridade
Nacional de Protecdao de Dados Pessoais, que passou a compor sua estrutura, e as relativas
a prevencgdo, tratamento, recuperagdo e reinsercdo social de usudrios e dependentes de
drogas, antes a cargo do Ministério da Cidadania. Outro destaque foi a transformacdo do

Departamento Penitenciario Nacional (DEPEN) em Secretaria Nacional de Politicas Penais.

O Ministério dos Povos Indigenas, criado a partir de atribuicGes antes pertencentes ao
Ministério da Justica e Seguranca Publica, foi a grande novidade da reforma administrativa,
transformando essas questGes em objeto de uma pasta especifica pela primeira vez na

historia do pais, tendo como drgdos especificos singulares a Secretaria de Direitos
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Ambientais e Territoriais Indigenas, a Secretaria de Gestdo Ambiental e Territorial Indigena

e a Secretaria de Articulacdo e Promogao de Direitos Indigenas.

O Ministério das Comunicagdes teve transferidas as funcdes relacionadas a politica de
comunicacdo social do Poder Executivo federal para a Secretaria de Comunicacdo Social da
Presidéncia da Republica, para onde também foi a Empresa Brasil de Comunicagao (EBC).
Em sua estrutura destaca-se a transformac¢do da Secretaria de Radiodifusdao em Secretaria

de Comunicagao Social Eletronica.

O Ministério da Ciéncia, Tecnologia e InovacGes teve sua denominacdo alterada para
Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo, e passou por mudancgas especialmente no
ambito dos drgdos especificos singulares, com destaque para criagdo do Departamento para

o Clima e Sustentabilidade, na Secretaria de Politicas e Programas Estratégicos.

O Ministério do Meio Ambiente teve sua denominac¢do alterada para Ministério do Meio
Ambiente e Mudanca do Clima. Para sua jurisdicdo foi transferido o Servico Florestal
Brasileiro, que estava no Ministério da Agricultura e Pecudria, e as atribui¢Ges relacionadas
a politicas de recursos hidricos e de seguranca hidrica, além da Agéncia Nacional de Aguas
(ANA), antes no Ministério do Desenvolvimento Regional. Em sua estrutura destaca-se a
criacdo das secretarias nacionais de Bioeconomia e de Povos e Comunidades Tradicionais e
Desenvolvimento Rural Sustentavel e da Secretaria Extraordindria de Controle do

Desmatamento e Ordenamento Ambiental Territorial.

O Ministério da Educacdo passou por mudangas em sua estrutura, permanecendo com as
mesmas competéncias. Destacam-se como principais alteracGes a extin¢do da Diretoria de
Politicas para Escolas Civico-Militares e da Secretaria de Alfabetizacdo, e a recriacdo da

Secretaria de Articulacdo com os Sistemas de Ensino, que existiu até 2019.

O Ministério da Saude também teve alteracdes de estrutura, com destaque para a criagdo
da Secretaria de Saude Digital e a referida exclusdo da Fundacdo Nacional de Saude
(FUNASA), cuja extingdo foi proposta pela medida proviséria n. 1.156, de 12 de janeiro de

2023.

O Ministério das Relagdes Exteriores sofreu mudangas de estrutura e competéncia, com
destaque para o acréscimo da atribuicdo de apoiar a formulacdo e a execucdo da Politica

Nacional de Migracdes, Reflgio e Apatridia e para a criacdo da Secretaria de Clima, Energia
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e Meio Ambiente em sua estrutura, evidenciando o carater transversal assumido pelas

questdes ambientais, também observado em outras pastas.

A Controladoria-Geral da Unido teve modificadas sua estrutura e competéncias. Na
estrutura, houve uma reformulagdo das secretarias, a de Transparéncia e Prevencdo da
Corrupcdo e a de Combate a Corrupgdo deram lugar as secretarias de Integridade Privada e

de Integridade Publica e a Secretaria Nacional de Acesso a Informacgao.

O Ministério de Minas e Energia passou por poucas mudancas em sua estrutura,
permanecendo com as mesmas competéncias. Destacam-se a transformacgdo da Secretaria
de Planejamento e Desenvolvimento Energético em Secretaria de Planejamento e Transi¢do
Energética, e a manutencdo das secretarias de Energia Elétrica, de Petrdleo, Gas Natural e

Biocombustiveis, e de Geologia, Mineragdo e Transformagdo Mineral.

O Ministério da Defesa foi a Unica pasta que teve preservadas sua competéncia e estrutura,
composta por orgdos de assisténcia direta e imediata ao ministro, drgdos de
assessoramento, orgdo central de direcdo, érgdos especificos singulares, 6rgaos de estudo,
de assisténcia e de apoio, drgdos colegiados e Forcas Armadas, formadas pelos comandos

de Marinha, Exército e Aerondautica.
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